
 
 

AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO TRIBUNAL REGIONAL 

ELEITORAL DE MINAS GERAIS 

 

Processo Sei:  0001158-14.2022.6.13.8000 
Pregão Eletrônico n°: 43/2022  

 

 

A GESTSERVI – GESTÃO E TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA 

EIRELI, inscrita no C.N.P.J  N° 13.892.384/0001-46, com sede à Rua Felisberta 

Francisca Carvalho, n° 442; Bairro Santa Marta – Ribeirão das Neves – MG – 

CEP: 33.880-100, por seu Representante Legal João Batista Lopes de Lima, 

brasileiro, casado, portador da CI n° MG – 5.488.865, expedida pela PC/MG, e 

inscrito no CPF sob o n° 794.758.766-34, residente e domiciliado à Rua 

Felisberta Francisca Carvalho, n° 432; Bairro Santa Marta – Ribeirão das Neves 

– MG – CEP: 33.880-100, vem, TEMPESTIVAMENTE, com fulcro no artigo 44 

do Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, apresentar 

CONTRARRAZÃO ao RECURSO ADMINISTRATIVO interposto em 28 de julho 

de 2022 pela empresa INOVA TECNOLOGIA EM SERVIÇOS LTDA, expondo 

para tanto os fatos e fundamentos a seguir: 

 

 
 I - DA TEMPESTIVIDADE  

 

O decreto 10.024 de 29 de setembro de 2019, determina em seu Capítulo 

XI – DO RECURSO, que após declarado o vencedor do certame, qualquer 

licitante poderá, durante o prazo concedido, manifestar intenção de recorrer, e, 

cumpridos os requisitos de admissibilidade, deve a intenção ser aceita e as 

razões apresentadas no prazo de três dias.  

A Intenção de recorrer, apresentada pela empresa, ora Recorrente, foi 

aceita pelo Ilustre Sr. Pregoeiro em 26 de julho de 2022 e as razões 

apresentadas, via sistema, em 28 de julho de 2022. 



 
 

Deste modo, conforme o parágrafo segundo do artigo 44, do decreto 

10.024/2019, ficaram intimados os demais licitantes a apresentarem suas 

contrarrazões em igual prazo, três dias. Sendo iniciada a contagem do prazo 

para a GESTSERVI GESTÃO E TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA, ora 

Recorrida, em 29 de julho de 2022, tendo como data fim o dia 01 de agosto de 

2022.  Assim sendo, é tempestiva a presente contrarrazão, visto que seu 

protocolo ocorre em 01 de agosto de 2022. 

 

 

II – DOS FATOS  

 

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS – T.R.E/MG, 

publicou Edital de Licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO do TIPO 

MENOR PREÇO, no regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, com data 

de abertura em 15 de julho de 2022, às 14:00(quatorze horas), para a 

contratação de prestação de serviços de apoio à realização das Eleições Gerais 

de 2022, no Estado de Minas Gerais, mediante a alocação de postos de trabalho 

com atuação nos Cartórios Eleitorais, locais de armazenamento de urnas 

eletrônicas e locais de votação, bem como na Secretaria, com valor estimado de 

R$ 13.525.163,54 ( treze milhões, quinhentos e vinte e cinco mil, cento e 

sessenta e três reais e cinquenta e quatro centavos), sendo adotada modalidade 

“aberto e fechado” para o envio de lances. 

 

Após a abertura da sessão, e o seguimento dos trâmites pertinentes, a 

empresa GESTSERVI GESTÃO E TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA, 

sagrou-se vencedora da disputa, com lance no valor de R$ 12.300.000,00 (doze 

milhões e trezentos mil reais), sendo o melhor valor ofertado frente à todas as 

empresas participantes do processo, e, ainda, após a análise da proposta, o 

valor negociado sofreu redução passando ao montante de R$12.214.341,33 



 
 

(doze milhões duzentos e quatorze mil, trezentos e quarenta e um reais e trinta 

e três centavos).  

 

Ocorre que, irresignada com a decisão do Pregoeiro, após a declaração 

da Gestservi como vencedora do certame, a Recorrente, manifestou intenção de 

recorrer, suscitando que a Proposta, Planilha de Custos e Formação de Preços 

e a Habilitação da Recorrida, não atendiam aos ditames editalícios. 

 

Porém, demonstraremos a seguir que tais alegações não merecem 

prosperar, além de que constituem ato exclusivamente protelatório, gerado pelo 

inconformismo da Recorrente, que não apresentou preço justo na fase de lances 

do certame. 

 

III – DAS RAZÕES RECURSAIS  

 

Preliminarmente, cabe citar que, a intenção de recorrer da empresa 

INOVA, ocorreu com a indicação de diversos pontos que, conforme a própria 

Recorrente, seriam apresentados em suas teses recursais, vejamos:  

 

 

  

 

 

  

 

 

 

Porém, o mérito discutido ao longo da Peça Recursal, vai em desencontro 

com a sua intenção, visto que, em nenhum momento ocorreu alegações frente a 

Formação de Preços da Gestservi, apontando que o Recurso é protelatório, pois 

“INTENÇÃO DE RECURSO: 

 

Manifestamos intenção de recorrer contra a decisão que 
declarou vencedora do presente certame a empresa 
GESTSERVI Gestão e Terceirização de Mão de Obra por 
inconsistências na formação de preços apresentada e, 
principalmente, por não atendimento à qualificação técnica 
mínima exigida tendo sido considerados atestados de 
capacidade técnica emitidos após a realização da sessão 
pública do certame, com datas divergentes àquelas 
contratuais conforme será cabalmente demonstrado no prazo 
e forma da lei.” 



 
 

não há nenhuma inconsistência no aceite da Proposta, não cabendo 

apontamentos quanto a Formação do Preço e nem contra a Habilitação.  

 

Desta forma, passaremos a demonstrar que as razões apresentadas no 

Recurso são infundadas, devendo o Ilustre Sr. Pregoeiro negar provimento aos 

pedidos realizados pela Recorrente. 

 

A Empresa Inova Tecnologia em Serviços Ltda, alega que os Atestado de 

Capacidade Técnica, apresentados pela Gestservi, não são suficientes para a 

comprovação da exigência de Qualificação Técnica, elencada no subitem 5.2.4 

do Instrumento Convocatório. 

Segundo a Recorrente, há inconsistências nos Atestados e na análise do 

Sr. Pregoeiro, porém o erro de analise se depreende da própria Recorrente que, 

busca de todo modo levantar inverdades a respeito dos documentos 

apresentados. 

Conforme apontado pela empresa Inova, o Sr. Pregoeiro, elencou, via 

chat da sessão pública, 41 (quarenta e um) Atestados de Capacidade Técnica, 

utilizados para alcançar a quantidade de postos exigida no processo, qual seja: 

734 (setecentos e trinta e quatro postos). Sendo que, a quantidade elencada, 

representa uma pequena parte dos inúmeros atestados presentes no Portfólio 

de serviços da Recorrida.  

 

Cabe salientar que, foram anexados ao sistema de compras, 75 (setenta 

e cinco) atestados que comprovam a quantidade exigida, e, além destes 75 

atestados, há inúmeros outros que foram cadastrados no Item IV- Qualificação 

Técnica do SICAF, com o intuito de amenizar a quantidade de arquivos junto aos 

demais documentos de habilitação, postados no sistema de compras, dada a 

quantidade e tamanho destes arquivos.  

 



 
 

Ressaltamos que, a análise da Habilitação por meio do SICAF é 

perfeitamente cabível, sendo que o próprio edital em seu item 5 - Dos 

Documentos de Habilitação, subitens 5.4 e 5.5, informa que: 

 

“5.4. As licitantes poderão deixar de apresentar os 

documentos de habilitação que já constam na tela utilizada 

pelo(a) Pregoeiro(a) para consulta ao SICAF - Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores.  

5.5. A comprovação da habilitação será feita "on-line" 

pelo(a) Pregoeiro(a), tanto para os documentos constantes do 

SICAF quanto para as demais certidões disponíveis nos sítios 

oficiais.” 

 

 Inclusive o Decreto 10.024/2019, determina em seu art. 26, parágrafo 2° 

que os licitantes, no momento de apresentação da proposta e documentos de 

habilitação, poderão deixar de apresentar os documentos constantes no SICAF, 

vejamos:  

“Art. 26.  Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, 

os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do 

sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação 

exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado 

e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública. 

(...) 

§ 2º Os licitantes poderão deixar de apresentar os 

documentos de habilitação que constem do Sicaf e de sistemas 

semelhantes mantidos pelos Estados, pelo Distrito Federal ou 

pelos Municípios, quando a licitação for realizada por esses 

entes federativos, assegurado aos demais licitantes o direito de 

acesso aos dados constantes dos sistemas.” 

 

 

Desta forma, é incontroverso a legalidade da análise dos documentos 

presentes no SICAF para complementar os documentos inseridos no sistema de 



 
 

compras ou, até mesmo, comprovar os níveis de Habilitação exigidos do 

Processo. Sendo assim, para ratificar a Capacidade Técnica da Gestservi, 

passaremos a elencar diversos atestados que não constam na lista apresentada 

pelo Pregoeiro, pois não foram necessários, visto que, aqueles atestados 

utilizados, já ultrapassam a exigência. 

 

ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA – Serviços Executados no 

período de 30 de outubro de 2018 a 05 de novembro de 2018:  

 

01. ACT – HC UFTM – CONTRATO N° 122/2015 – VIGÊNCIA: 14/01/2016 

até 31/01/2022 – 10 POSTOS 

02. ACT – IF ARAÇUAÍ – CONTRATO N° 07/2016 – VIGÊNCIA: 

14/10/2016 até 14/10/2021 – 06 POSTOS 

03. ACT IF ARAÇUAÍ – CONTRATO N° 08/2016 – VIGÊNCIA: 09/11/2016 

até 08/11/2021 – 03 POSTOS 

04. ACT IF BARBACENA – CONTRATO N° 20/2018 – VIGÊNCIA: 

01/11/2018 até a data de emissão (serviço em execução) – 25 

POSTOS 

05. ACT IF FORMIGA – CONTRATO N° 01/2018 – VIGÊNCIA: 29/03/2018 

até a data de emissão (serviço em execução) – 08 POSTOS 

06.  ACT IF PONTE NOVA – CONTRATO N° 56/2017 – VIGÊNCIA: 

05/10//2017 até a data de emissão (serviço em execução): 08 

POSTOS 

07. ACT LNA – CONTRATO N° 22/2014 – VIGÊNCIA: 01/12/2014 até 

30/11/2019 – 09 POSTOS 

08. ACT LNA – CONTRATO N° 52/2014 – VIGÊNCIA: 22/03/2015 até 

24/06/2020 – 01 POSTO 

09.  UFSJ – SETE LAGOAS N° 46/2018 – VIGÊNCIA: 03/09/2018 ATÉ 

04/12/2021  

TOTAL: 81 POSTOS 

 



 
 

Desta forma, seguindo a análise inicial realizada pelo Ilustríssimo Sr. 

Pregoeiro, acrescida da quantidade de postos listados acima, chegamos a 

seguinte quantidade: 717 + 81 = 798 POSTOS (este cálculo, desconsidera os 

atestados somados em duplicidade.)  

 

Para garantir a transparência, os documentos elencados acima, poderão 

ser consultados na lista de documentos em anexo ou através do seguinte link: 

ANEXO 01 – RELAÇÃO DE ATESTADOS  

 

Assim, demonstrado que, o acervo de Atestados da Recorrida, vai além 

da quantidade exigida no presente processo, passaremos ao mapeamento 

detalhado que demonstra, cabalmente, o atendimento a exigência de 

Qualificação Técnica com Atestado Emitidos antes da data agendada para início 

da sessão pública: 

 

N°  ÓRGÃO EMISSOR N° CONTRATO POSTOS VIGÊNCIA 

01 - ACT - ARINOS  / CONTRATO N° 12/2016 / QTDE DE POSTOS - 12 / VIGÊNCIA: 01.12.2017 até 31.12.2021 

02 - ACT -ARINOS / CONTRATO N°18/2017 / QTDE DE POSTOS - 9 / VIGÊNCIA: 01.12.2016 até 31.12.2021 

03 - ACT -HC UFTM / CONTRATO N°122/2015 / QTDE DE POSTOS - 10 / VIGÊNCIA: 14.01.2016 até 31.01.2022 

04 - ACT -IBRAM / CONTRATO N°28/2014 / QTDE DE POSTOS - 19 / VIGÊNCIA: 01.12.2014 até 30.11.2019  

05 - ACT -IBRAM / CONTRATO N°21/2014 / QTDE DE POSTOS - 10 / VIGÊNCIA: 13.10.2013 até 13.10.2019 

06 - ACT -IF ALMENARA / CONTRATO N°05/2017 / QTDE DE POSTOS - 5 / VIGÊNCIA: 18.07.2017 até 14.07.2022 

07 - ACT -IF ALMENARA / CONTRATO N°07/2016 / QTDE DE POSTOS - 25 / VIGÊNCIA: 29.09.2016 até 27.09.2021 

08 - ACT -IF ARAÇUAÍ / CONTRATO N°08/2016 / QTDE DE POSTOS - 3 / VIGÊNCIA: 14.10.2016 até 14.10.2021 

09 - ACT -IF ARAÇUAÍ / CONTRATO N°07/2016 / QTDE DE POSTOS - 6 / VIGÊNCIA: 09.11.2016 até 08.11.2021 

10 - ACT -IF BARBACENA / CONTRATO N°20/2018 / QTDE DE POSTOS - 25 / VIGÊNCIA: 01.11.2018 até 12.07.2022 

11 - 
ACT -IF CONS. 
LAFAIETE / CONTRATO N°81/2015 / QTDE DE POSTOS - 6 / VIGÊNCIA: 03.08.2015 até 29.01.2021 

12 - ACT -IF DIAMANTINA / CONTRATO N°16/2016 / QTDE DE POSTOS - 10 / VIGÊNCIA: 17.10.2016 até 03.06.2019 

13 - ACT -IF FORMIGA / CONTRATO N°01/2018 / QTDE DE POSTOS - 8 / VIGÊNCIA: 29.03.2018 até 14.07.2022 

14 - ACT -IF PONTE NOVA / CONTRATO N°56/2017 / QTDE DE POSTOS - 8 / VIGÊNCIA: 05.10.2017 até 13.07.2022 

15 - ACT -IF RIO POMBA / CONTRATO N°29/2013 / QTDE DE POSTOS - 22 / VIGÊNCIA: 05.03.2017 até 05.09.2019 

16 - ACT -IF RIO POMBA / CONTRATO N°03/2014 / QTDE DE POSTOS - 27 / VIGÊNCIA: 09.09.2013 até 09.03.2019 

17 - ACT -IF RIO POMBA / CONTRATO N°18/2013 / QTDE DE POSTOS - 11 / VIGÊNCIA: 09.09.2013 até 09.03.2019 

18 - ACT -IF RIO POMBA / CONTRATO N°19/2013 / QTDE DE POSTOS - 6 / VIGÊNCIA: 09.09.2013 até 09.03.2019 

19 - ACT -IF OURO BRANCO / CONTRATO N°01/2018 / QTDE DE POSTOS - 6 / VIGÊNCIA: 21.05.2018 até 19.11.2018 

20 - ACT -LNA / CONTRATO N°76/2015 / QTDE DE POSTOS - 11 / VIGÊNCIA: 21.11.2017 até 10.07.2022 

https://drive.google.com/file/d/1fv-wNUoRKPZ5qXE8G2Inn70sqMMyscbV/view?usp=sharing


 
 

21 - ACT -LNA / CONTRATO N°22/2014 / QTDE DE POSTOS - 9 / VIGÊNCIA: 01.09.2015 até 29.05.2019 

22 - ACT -LNA / CONTRATO N°52/2014 / QTDE DE POSTOS - 1 / VIGÊNCIA: 22.03.2015 até 24.06.2020 

23 - ACT -SAMF / CONTRATO N°01/2016 / QTDE DE POSTOS - 8 / VIGÊNCIA: 01.03.2016 até 28.02.2021 

24 - ACT -T.R.E ES / CONTRATO N°20/2017 / QTDE DE POSTOS - 9 / VIGÊNCIA: 14.06.2017 até 13.06.2022 

25 - ACT -T.R.E ES / CONTRATO N°19/2017 / QTDE DE POSTOS - 9 / VIGÊNCIA: 14.06.2017 até 04.02.2022 

26 - ACT -T.R.E ES / CONTRATO N°27/2018 / QTDE DE POSTOS - 28 / VIGÊNCIA: 04.06.2018 até 30.11.2018 

27 - ACT -T.R.E ES / CONTRATO N°33/2018 / QTDE DE POSTOS - 1 / VIGÊNCIA: 02.07.2018 até 28.12.2018 

28 - ACT -T.R.E MG / CONTRATO N°206/2015 / QTDE DE POSTOS - 3 / VIGÊNCIA: 02.01.2016 até 01.04.2021 

29 - ACT -T.R.E MG / CONTRATO N°25/2017 / QTDE DE POSTOS - 33 / VIGÊNCIA: 01.05.2017 até 31.10.2021 

30 - ACT -T.R.E MG / CONTRATO N°35/2015 / QTDE DE POSTOS - 2 / VIGÊNCIA: 13.04.2015 até 12.04.2020 

31 - ACT -T.R.E MG / CONTRATO N°91/2018 / QTDE DE POSTOS - 24 / VIGÊNCIA: 01.09.2018 até 05.11.2018  

32 - ACT -T.R.E MG / CONTRATO N°26/2017 / QTDE DE POSTOS - 24 / VIGÊNCIA: 01.05.2017 até 31.05.2022 

33 - ACT -UFES / CONTRATO N°27/2018 / QTDE DE POSTOS - 87 / VIGÊNCIA: 17.09.2018 até 12.07.2022  

34 - ACT -UFES / CONTRATO N°21/2018 / QTDE DE POSTOS - 17 / VIGÊNCIA: 01.08.2018 até 01.01.2020 

35 - ACT -UFSJ / CONTRATO N°51/2018 / QTDE DE POSTOS - 83 / VIGÊNCIA: 30.10.2018 até 08.07.2022 

36 - ACT -UFSJ / CONTRATO N°40/2017 / QTDE DE POSTOS - 3 / VIGÊNCIA: 09.08.2017 até 13.07.2022 

37 - ACT -UFSJ / CONTRATO N°60/2017 / QTDE DE POSTOS - 3 / VIGÊNCIA: 01.09.2017 até 21.09.2019 

38 - ACT -UFSJ / CONTRATO N°118/2016 / QTDE DE POSTOS - 68 / VIGÊNCIA: 02.01.2017 até 01.01.2022 

39 - ACT -UFSJ  / CONTRATO N°179/2015 / QTDE DE POSTOS - 10 / VIGÊNCIA: 10.09.2015 até 31.12.2020 

40 - ACT -UFSJ  / CONTRATO N°46/2018 / QTDE DE POSTOS - 9 / VIGÊNCIA: 03.09.2018 até 04.12.2021 

41 - ACT -UNIFEI / CONTRATO N°03/2017 / QTDE DE POSTOS - 67 / VIGÊNCIA: 02.05.2017 até 12.07.2022 

42 - ACT -UNIFEI  / CONTRATO N°33/2017 / QTDE DE POSTOS - 14 / VIGÊNCIA: 02.12.2017 até 12.07.2022 

 

 

Conforme listagem acima, os Atestado emitidos com data anterior ao 

início da sessão, comprovam o total de: 751 postos de prestação de serviços, 

que acrescido dos atestados emitidos com data posterior, comprovam 798 

postos. 

 

Em relação ao ACT n° 25, oriundo do Contrato n° 19/2017, junto ao T.R.E 

ES, se faz necessário esclarecer que diferente do que alega a Recorrente, o 

documento atesta a execução de serviços prestados para o T.R.E – ES, e não 

no município de Ponte Nova/MG para o T.R.E/MG. O Contrato em questão foi 

devidamente anexado junto ao Atestado que, inclusive, contêm link de acesso 

para a verificação da autenticidade do documento.  

  



 
 

Ainda, alega, a Recorrente que, alguns atestados foram emitidos com 

data posterior ao início da sessão, porém os documentos apresentados no 

sistema, após a solicitação do Pregoeiro, já constavam no processo no momento 

de início da disputa, sendo que, em tese de diligência, a Gestservi realizou a 

atualização quanto ao prazo de execução de alguns atestados. 

 

Além dos inúmeros atestados que demonstram a capacidade da empresa 

Recorrida, a SEFIP de competência datada de outubro de 2018, mês que inclui 

o período utilizado para a comprovação da exigência de qualificação técnica, 

demonstra que neste período, a Gestservi, possuía postos além da exigência, o 

que de fato, demonstra que há Capacidade Técnica para gerenciamento da 

quantidade de postos exigida no processo em comento.  

 

Para garantir a transparência, o documento elencado acima, poderá ser 

consultado na lista de documentos em anexo ou através do seguinte link: 

ANEXO 02 - SEFIP  

 

 

Cumpre ressaltar que, as exigências de comprovação de aptidão técnica 

dos licitantes, visam garantir que à Administração possa verificar se o licitante 

detém expertise suficiente para a plena execução dos serviços, conforme as 

determinações do Instrumento Convocatório e de acordo com as 

particularidades do serviço licitado, mas a finalidade em si é apenas uma, a 

verificação da capacidade para execução do serviço de forma satisfatória de 

modo que atenda o que se busca com o processo, ou seja, a execução do objeto 

de forma satisfatória pelo menor preço.      

 

 O meio utilizado pela à Administração para verificar se os licitantes 

possuem conhecimento técnico, são os Atestados de Capacidade Técnica, 

documentos emitidos por tomadores de serviços em nome da empresa, onde 

https://drive.google.com/file/d/1Ijnd3XYHAV69KB7dzpjUnwmHaGCHSqRh/view?usp=sharing


 
 

atestam o prazo de execução, características dos serviços e se a execução 

ocorreu de forma satisfatória.  

 

Ocorre que a capacidade técnica da empresa é construída ao longo da 

prestação dos serviços, sendo que o Atestado de Capacidade Técnica, é o 

documento (meio) utilizado para formalizar tal capacidade, e não a capacidade 

propriamente dita, pois esta já existia no momento anterior a emissão dos 

atestados. 

Inclusive, tal argumento, já foi amplamente discutido pelo TCU, gerando 

o Acordão n° 1211/2021, que dispõe:  

 

“1. Admitir a juntada de documentos que apenas 

venham a atestar condição pré-existente à abertura da sessão 

pública do certame não fere os princípios da isonomia e 

igualdade entre as licitantes e o oposto, ou seja, a 

desclassificação do licitante, sem que lhe seja conferida 

oportunidade para sanear os seus documentos de habilitação 

e/ou proposta, resulta em objetivo dissociado do interesse 

público, com a prevalência do processo (meio) sobre o resultado 

almejado (fim).” 

 

A data de emissão de um Atestado de Capacidade Técnica, nos casos 

em que os serviços foram realizados de forma satisfatória, não cria os fatos 

ocorridos a época da prestação dos serviços, sendo que a condição, já existente, 

é que gera a possibilidade de obtenção do documento. 

 

Ou seja, desconsiderar a Capacidade Técnica, demonstrada por meio de 

atestados que apenas foram atualizados para atestar a execução de grande 

parte da vigência dos contratos, vai em desencontro com a finalidade principal 

do Processo Licitatório, vez que, o excesso de formalismo não pode gerar danos 

ao erário ao desconsiderar proposta mais vantajosa que cumpre todos os 

requisitos exigidos em Edital.  



 
 

 

Nesta mesma linha de pensamento o TCU já emitiu decisões que versam 

sobre o equilíbrio entre forma e conteúdo, vez que, o rigor em aplicação da forma 

não pode se sobrepor a verdade real dos fatos, in verbis:   

 
“Rigor formal no exame das propostas dos licitantes não 

pode ser exagerado ou absoluto, sob pena de desclassificação 

de propostas mais vantajosas, devendo as simples omissões ou 

irregularidades na documentação ou na proposta, desde que 

irrelevantes e não causem prejuízos à Administração ou aos 

concorrentes, serem sanadas mediante diligências. (Acórdão 

2302/2012-Plenário)” 

 

E de longe se verifica que, a Gestservi apresentou Proposta mais 

vantajosa, e que comporta todos os custos necessários a prestação de serviços, 

sendo o preço justo em relação ao valor de referência e ao lance ofertado pela 

Recorrente. 

 

Cabe ressaltar que, a diferença entre as propostas, trata-se de valor 

expressivo, visto que, a Recorrida ofertou lance de R$12.214.341,33 (doze 

milhões duzentos e quatorze mil, trezentos e quarenta e um reais e trinta e três 

centavos), enquanto a Recorrente, classificada na 2° posição, ofertou lance de 

R$ 13.350.000,00 ( treze milhões e trezentos e cinquenta mil reais), sendo que 

a  diferença entre propostas é de R$ 1.135.658,67 ( um milhão, cento e trinta e 

cinco mil , seiscentos e cinquenta e oito reais e sessenta e sete centavos).  

 

Ao levarmos em consideração a diferença de preço entre o valor de lance 

da Recorrida e o valor estimado para o processo, qual seja, R$13.525.163,54 

(treze milhões, quinhentos e vinte e cinco mil, cento e sessenta e três reais e 

cinquenta e quatro centavos), a Proposta da Gestservi representa uma economia 

de R$ 1.310.822,21 (um milhão, trezentos e dez mil, oitocentos e vinte e dois 

reais e vinte e um centavos), para os cofres públicos.  



 
 

 

Assim, como bem colocado por Carlos Pinto Coelho Motta, em seu 

livro Gestão Fiscal e Resolutividade nas Licitações”: 

 

“Reputa-se formal, e por conseguinte inessencial, a falha 

que não tem o condão de afetar a essência da proposta, a 

manifestação de vontade do proponente. Quanto à 

documentação, a tendência doutrinária mais nítida é no sentido 

da aceitação do acervo documental daquele que evidencie o 

preenchimento das exigências legais, mesmo não tendo sido 

observada a norma estrita, delimitada no edital. (...) E, nesse 

passo, o princípio da razoabilidade e proporcionalidade se une 

ao uso da legalidade para autorizar a suspensão do defeito”. 

 

Neste mesmo raciocínio, Maria Luiza Machado Granziera, em 

“Licitações e Contratos Administrativos”, dispõe que: 

 

“É necessário ponderar os interesses existentes e evitar 

resultados que, a pretexto de tutelar o interesse público de 

cumprir o edital, produza a eliminação de propostas vantajosas 

para os cofres públicos” 

 

Importante frisar que o excesso de formalismo leva o Administrador 

Público a adotar medidas desarrazoadas e desproporcionais. Agir com 

razoabilidade e proporcionalidade significa que a Administração Pública deve ter 

sempre em vista, de um lado, atender ao interesse público e, de outro, à 

finalidade específica.  

 

O Ministro Adylson Motta, do Egrégio Tribunal de Contas da União, 

em decisão proferida em novembro de 1999, esclareceu ainda mais a matéria, 

decidindo que: 

 



 
 

 “o apego a formalismos exagerados e injustificados é 

uma manifestação perniciosa da burocracia que, além de não 

resolver apropriadamente problemas cotidianos, ainda causa 

dano ao Erário, sob o manto da legalidade estrita. Esquece o 

interesse público e passa a conferir os pontos e vírgulas como 

se isso fosse o mais importante a fazer. Os princípios da 

proporcionalidade e razoabilidade acarretam a impossibilidade 

de impor consequências de severidade incompatível com a 

irrelevância de defeitos. Sob esse ângulo, as exigências da Lei 

ou do edital devem ser interpretadas como instrumentais.” 

 

 

 

Assim, conclui-se que os Atestado emitidos com data anterior ao início da 

sessão, comprovam o total de: 751 postos de prestação de serviços, que 

acrescido dos atestados emitidos com data posterior, comprovam 798 postos, 

número muito superior ao exigido no Instrumento Convocatório. Além de que, 

neste caso, há de se realizar uma ponderação entre princípios em detrimento da 

Proposta mais vantajosa, visto que, é notável a Qualificação e Capacidade 

Técnica da Recorrida diante da execução de serviços como os do objeto deste 

certame, além do fato de que o preço ofertado é vantajoso, alcançando assim, a 

finalidade buscada pela Administração, qual seja, a Técnica alinhada ao melhor 

preço.   

 

Por todo o exposto, requer que seja acolhida as contrarrazões 

apresentadas e, em consequência, seja negado provimento ao Recurso 

Administrativo interposto pela empresa INOVA TECNOLOGIA EM SERVIÇOS 

LTDA, seguindo com os tramites de Adjudicação em Homologação do presente 

processo em favor da GESTSERVI – GESTÃO E TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO 

DE OBRA EIRELI. 

 

 

 



 
 

IV – DO PEDIDO 

 

Por todo exposto, a empresa GESTSERVI – GESTÃO E TERCEIRIZAÇÃO DE 
MÃO DE OBRA EIRELI, requer:  
 
a) O recebimento e provimento da presente contrarrazão, negando provimento 
ao recurso apresentado pela Recorrente, para determinar a adjudicação e 
homologação do presente Processo a Gestservi – Gestão e Terceirização de 
Mão de Obra Eireli, pelos fatos e fundamentos aqui expostos.  
 
b) Em caso de prosperar outro entendimento por parte deste Digno Pregoeiro e 
sua Equipe de Apoio, requer que seja o presente encaminhado à apreciação da 
autoridade superior do órgão licitante, para que, em última análise, decida sobre 
seu mérito.  
 
Nestes termos,  
Pede deferimento. 
 
  
GESTSERVI – GESTÃO & TERCERIIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA EIRELI  
JOÃO BATISTA LOPES DE LIMA  
Sócio-Diretor 
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Pregão Eletrônico
Visualização de Recursos, Contrarrazões e Decisões

CONTRARRAZÃO :
A presente Contrarrazão poderá ser visualizada em sua integralidade pelo seguinte link: 
https://drive.google.com/file/d/1uUVazepfNL6K6TQ5mi4FSIDuGTjiwTIW/view?usp=sharing

AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS

Processo Sei: 0001158-14.2022.6.13.8000
Pregão Eletrônico n°: 43/2022 

A GESTSERVI – GESTÃO E TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA EIRELI, inscrita no C.N.P.J N° 13.892.384/0001-46,
com sede à Rua Felisberta Francisca Carvalho, n° 442; Bairro Santa Marta – Ribeirão das Neves – MG – CEP:
33.880-100, por seu Representante Legal João Batista Lopes de Lima, brasileiro, casado, portador da CI n° MG –
5.488.865, expedida pela PC/MG, e inscrito no CPF sob o n° 794.758.766-34, residente e domiciliado à Rua
Felisberta Francisca Carvalho, n° 432; Bairro Santa Marta – Ribeirão das Neves – MG – CEP: 33.880-100, vem,
TEMPESTIVAMENTE, com fulcro no artigo 44 do Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, apresentar
CONTRARRAZÃO ao RECURSO ADMINISTRATIVO interposto em 28 de julho de 2022 pela empresa INOVA
TECNOLOGIA EM SERVIÇOS LTDA, expondo para tanto os fatos e fundamentos a seguir:

I - DA TEMPESTIVIDADE 

O decreto 10.024 de 29 de setembro de 2019, determina em seu Capítulo XI – DO RECURSO, que após declarado
o vencedor do certame, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido, manifestar intenção de recorrer, e,
cumpridos os requisitos de admissibilidade, deve a intenção ser aceita e as razões apresentadas no prazo de três
dias. 
A Intenção de recorrer, apresentada pela empresa, ora Recorrente, foi aceita pelo Ilustre Sr. Pregoeiro em 26 de
julho de 2022 e as razões apresentadas, via sistema, em 28 de julho de 2022.
Deste modo, conforme o parágrafo segundo do artigo 44, do decreto 10.024/2019, ficaram intimados os demais
licitantes a apresentarem suas contrarrazões em igual prazo, três dias. Sendo iniciada a contagem do prazo para a
GESTSERVI GESTÃO E TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA, ora Recorrida, em 29 de julho de 2022, tendo como
data fim o dia 01 de agosto de 2022. Assim sendo, é tempestiva a presente contrarrazão, visto que seu protocolo
ocorre em 01 de agosto de 2022.

II – DOS FATOS 

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS – T.R.E/MG, publicou Edital de Licitação, na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO do TIPO MENOR PREÇO, no regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, com data de
abertura em 15 de julho de 2022, às 14:00(quatorze horas), para a contratação de prestação de serviços de apoio
à realização das Eleições Gerais de 2022, no Estado de Minas Gerais, mediante a alocação de postos de trabalho
com atuação nos Cartórios Eleitorais, locais de armazenamento de urnas eletrônicas e locais de votação, bem como
na Secretaria, com valor estimado de R$ 13.525.163,54 ( treze milhões, quinhentos e vinte e cinco mil, cento e
sessenta e três reais e cinquenta e quatro centavos), sendo adotada modalidade “aberto e fechado” para o envio
de lances.

Após a abertura da sessão, e o seguimento dos trâmites pertinentes, a empresa GESTSERVI GESTÃO E
TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA, sagrou-se vencedora da disputa, com lance no valor de R$ 12.300.000,00
(doze milhões e trezentos mil reais), sendo o melhor valor ofertado frente à todas as empresas participantes do
processo, e, ainda, após a análise da proposta, o valor negociado sofreu redução passando ao montante de
R$12.214.341,33 (doze milhões duzentos e quatorze mil, trezentos e quarenta e um reais e trinta e três centavos).

Ocorre que, irresignada com a decisão do Pregoeiro, após a declaração da Gestservi como vencedora do certame, a
Recorrente, manifestou intenção de recorrer, suscitando que a Proposta, Planilha de Custos e Formação de Preços e
a Habilitação da Recorrida, não atendiam aos ditames editalícios.

Porém, demonstraremos a seguir que tais alegações não merecem prosperar, além de que constituem ato
exclusivamente protelatório, gerado pelo inconformismo da Recorrente, que não apresentou preço justo na fase de
lances do certame.

III – DAS RAZÕES RECURSAIS 

Preliminarmente, cabe citar que, a intenção de recorrer da empresa INOVA, ocorreu com a indicação de diversos
pontos que, conforme a própria Recorrente, seriam apresentados em suas teses recursais, vejamos: 

“INTENÇÃO DE RECURSO:
Manifestamos intenção de recorrer contra a decisão que declarou vencedora do presente certame a empresa
GESTSERVI Gestão e Terceirização de Mão de Obra por inconsistências na formação de preços apresentada e,
principalmente, por não atendimento à qualificação técnica mínima exigida tendo sido considerados atestados de
capacidade técnica emitidos após a realização da sessão pública do certame, com datas divergentes àquelas
contratuais conforme será cabalmente demonstrado no prazo e forma da lei.”
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Porém, o mérito discutido ao longo da Peça Recursal, vai em desencontro com a sua intenção, visto que, em
nenhum momento ocorreu alegações frente a Formação de Preços da Gestservi, apontando que o Recurso é
protelatório, pois não há nenhuma inconsistência no aceite da Proposta, não cabendo apontamentos quanto a
Formação do Preço e nem contra a Habilitação. 

Desta forma, passaremos a demonstrar que as razões apresentadas no Recurso são infundadas, devendo o Ilustre
Sr. Pregoeiro negar provimento aos pedidos realizados pela Recorrente.

A Empresa Inova Tecnologia em Serviços Ltda, alega que os Atestado de Capacidade Técnica, apresentados pela
Gestservi, não são suficientes para a comprovação da exigência de Qualificação Técnica, elencada no subitem 5.2.4
do Instrumento Convocatório.
Segundo a Recorrente, há inconsistências nos Atestados e na análise do Sr. Pregoeiro, porém o erro de analise se
depreende da própria Recorrente que, busca de todo modo levantar inverdades a respeito dos documentos
apresentados.
Conforme apontado pela empresa Inova, o Sr. Pregoeiro, elencou, via chat da sessão pública, 41 (quarenta e um)
Atestados de Capacidade Técnica, utilizados para alcançar a quantidade de postos exigida no processo, qual seja:
734 (setecentos e trinta e quatro postos). Sendo que, a quantidade elencada, representa uma pequena parte dos
inúmeros atestados presentes no Portfólio de serviços da Recorrida. 

Cabe salientar que, foram anexados ao sistema de compras, 75 (setenta e cinco) atestados que comprovam a
quantidade exigida, e, além destes 75 atestados, há inúmeros outros que foram cadastrados no Item IV-
Qualificação Técnica do SICAF, com o intuito de amenizar a quantidade de arquivos junto aos demais documentos
de habilitação, postados no sistema de compras, dada a quantidade e tamanho destes arquivos. 

Ressaltamos que, a análise da Habilitação por meio do SICAF é perfeitamente cabível, sendo que o próprio edital
em seu item 5 - Dos Documentos de Habilitação, subitens 5.4 e 5.5, informa que:

“5.4. As licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que já constam na tela utilizada
pelo(a) Pregoeiro(a) para consulta ao SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores. 
5.5. A comprovação da habilitação será feita "on-line" pelo(a) Pregoeiro(a), tanto para os documentos constantes
do SICAF quanto para as demais certidões disponíveis nos sítios oficiais.”

Inclusive o Decreto 10.024/2019, determina em seu art. 26, parágrafo 2° que os licitantes, no momento de
apresentação da proposta e documentos de habilitação, poderão deixar de apresentar os documentos constantes
no SICAF, vejamos: 
“Art. 26. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do
sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do
objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
(...)
§ 2º Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do Sicaf e de sistemas
semelhantes mantidos pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, quando a licitação for realizada por
esses entes federativos, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.”

Desta forma, é incontroverso a legalidade da análise dos documentos presentes no SICAF para complementar os
documentos inseridos no sistema de compras ou, até mesmo, comprovar os níveis de Habilitação exigidos do
Processo. Sendo assim, para ratificar a Capacidade Técnica da Gestservi, passaremos a elencar diversos atestados
que não constam na lista apresentada pelo Pregoeiro, pois não foram necessários, visto que, aqueles atestados
utilizados, já ultrapassam a exigência.

ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA – Serviços Executados no período de 30 de outubro de 2018 a 05 de
novembro de 2018: 

01. ACT – HC UFTM – CONTRATO N° 122/2015 – VIGÊNCIA: 14/01/2016 até 31/01/2022 – 10 POSTOS
02. ACT – IF ARAÇUAÍ – CONTRATO N° 07/2016 – VIGÊNCIA: 14/10/2016 até 14/10/2021 – 06 POSTOS
03. ACT IF ARAÇUAÍ – CONTRATO N° 08/2016 – VIGÊNCIA: 09/11/2016 até 08/11/2021 – 03 POSTOS
04. ACT IF BARBACENA – CONTRATO N° 20/2018 – VIGÊNCIA: 01/11/2018 até a data de emissão (serviço em
execução) – 25 POSTOS
05. ACT IF FORMIGA – CONTRATO N° 01/2018 – VIGÊNCIA: 29/03/2018 até a data de emissão (serviço em
execução) – 08 POSTOS
06. ACT IF PONTE NOVA – CONTRATO N° 56/2017 – VIGÊNCIA: 05/10//2017 até a data de emissão (serviço em
execução): 08 POSTOS
07. ACT LNA – CONTRATO N° 22/2014 – VIGÊNCIA: 01/12/2014 até 30/11/2019 – 09 POSTOS
08. ACT LNA – CONTRATO N° 52/2014 – VIGÊNCIA: 22/03/2015 até 24/06/2020 – 01 POSTO
09. UFSJ – SETE LAGOAS N° 46/2018 – VIGÊNCIA: 03/09/2018 ATÉ 04/12/2021 
TOTAL: 81 POSTOS

Desta forma, seguindo a análise inicial realizada pelo Ilustríssimo Sr. Pregoeiro, acrescida da quantidade de postos
listados acima, chegamos a seguinte quantidade: 717 + 81 = 798 POSTOS (este cálculo, desconsidera os
atestados somados em duplicidade.) 

Para garantir a transparência, os documentos elencados acima, poderão ser consultados na lista de documentos
em anexo ou através do seguinte link: ANEXO 01 – RELAÇÃO DE ATESTADOS 

Assim, demonstrado que, o acervo de Atestados da Recorrida, vai além da quantidade exigida no presente
processo, passaremos ao mapeamento detalhado que demonstra, cabalmente, o atendimento a exigência de
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Qualificação Técnica com Atestado Emitidos antes da data agendada para início da sessão pública:

N° ÓRGÃO EMISSOR N° CONTRATO POSTOS VIGÊNCIA
01 - ACT - ARINOS / CONTRATO N° 12/2016 / QTDE DE POSTOS - 12 / VIGÊNCIA: 01.12.2017 até 31.12.2021
02 - ACT -ARINOS / CONTRATO N°18/2017 / QTDE DE POSTOS - 9 / VIGÊNCIA: 01.12.2016 até 31.12.2021
03 - ACT -HC UFTM / CONTRATO N°122/2015 / QTDE DE POSTOS - 10 / VIGÊNCIA: 14.01.2016 até 31.01.2022
04 - ACT -IBRAM / CONTRATO N°28/2014 / QTDE DE POSTOS - 19 / VIGÊNCIA: 01.12.2014 até 30.11.2019 
05 - ACT -IBRAM / CONTRATO N°21/2014 / QTDE DE POSTOS - 10 / VIGÊNCIA: 13.10.2013 até 13.10.2019
06 - ACT -IF ALMENARA / CONTRATO N°05/2017 / QTDE DE POSTOS - 5 / VIGÊNCIA: 18.07.2017 até 14.07.2022
07 - ACT -IF ALMENARA / CONTRATO N°07/2016 / QTDE DE POSTOS - 25 / VIGÊNCIA: 29.09.2016 até 27.09.2021
08 - ACT -IF ARAÇUAÍ / CONTRATO N°08/2016 / QTDE DE POSTOS - 3 / VIGÊNCIA: 14.10.2016 até 14.10.2021
09 - ACT -IF ARAÇUAÍ / CONTRATO N°07/2016 / QTDE DE POSTOS - 6 / VIGÊNCIA: 09.11.2016 até 08.11.2021
10 - ACT -IF BARBACENA / CONTRATO N°20/2018 / QTDE DE POSTOS - 25 / VIGÊNCIA: 01.11.2018 até
12.07.2022
11 - ACT -IF CONS. LAFAIETE / CONTRATO N°81/2015 / QTDE DE POSTOS - 6 / VIGÊNCIA: 03.08.2015 até
29.01.2021
12 - ACT -IF DIAMANTINA / CONTRATO N°16/2016 / QTDE DE POSTOS - 10 / VIGÊNCIA: 17.10.2016 até
03.06.2019
13 - ACT -IF FORMIGA / CONTRATO N°01/2018 / QTDE DE POSTOS - 8 / VIGÊNCIA: 29.03.2018 até 14.07.2022
14 - ACT -IF PONTE NOVA / CONTRATO N°56/2017 / QTDE DE POSTOS - 8 / VIGÊNCIA: 05.10.2017 até
13.07.2022
15 - ACT -IF RIO POMBA / CONTRATO N°29/2013 / QTDE DE POSTOS - 22 / VIGÊNCIA: 05.03.2017 até
05.09.2019
16 - ACT -IF RIO POMBA / CONTRATO N°03/2014 / QTDE DE POSTOS - 27 / VIGÊNCIA: 09.09.2013 até
09.03.2019
17 - ACT -IF RIO POMBA / CONTRATO N°18/2013 / QTDE DE POSTOS - 11 / VIGÊNCIA: 09.09.2013 até
09.03.2019
18 - ACT -IF RIO POMBA / CONTRATO N°19/2013 / QTDE DE POSTOS - 6 / VIGÊNCIA: 09.09.2013 até 09.03.2019
19 - ACT -IF OURO BRANCO / CONTRATO N°01/2018 / QTDE DE POSTOS - 6 / VIGÊNCIA: 21.05.2018 até
19.11.2018
20 - ACT -LNA / CONTRATO N°76/2015 / QTDE DE POSTOS - 11 / VIGÊNCIA: 21.11.2017 até 10.07.2022
21 - ACT -LNA / CONTRATO N°22/2014 / QTDE DE POSTOS - 9 / VIGÊNCIA: 01.09.2015 até 29.05.2019
22 - ACT -LNA / CONTRATO N°52/2014 / QTDE DE POSTOS - 1 / VIGÊNCIA: 22.03.2015 até 24.06.2020
23 - ACT -SAMF / CONTRATO N°01/2016 / QTDE DE POSTOS - 8 / VIGÊNCIA: 01.03.2016 até 28.02.2021
24 - ACT -T.R.E ES / CONTRATO N°20/2017 / QTDE DE POSTOS - 9 / VIGÊNCIA: 14.06.2017 até 13.06.2022
25 - ACT -T.R.E ES / CONTRATO N°19/2017 / QTDE DE POSTOS - 9 / VIGÊNCIA: 14.06.2017 até 04.02.2022
26 - ACT -T.R.E ES / CONTRATO N°27/2018 / QTDE DE POSTOS - 28 / VIGÊNCIA: 04.06.2018 até 30.11.2018
27 - ACT -T.R.E ES / CONTRATO N°33/2018 / QTDE DE POSTOS - 1 / VIGÊNCIA: 02.07.2018 até 28.12.2018
28 - ACT -T.R.E MG / CONTRATO N°206/2015 / QTDE DE POSTOS - 3 / VIGÊNCIA: 02.01.2016 até 01.04.2021
29 - ACT -T.R.E MG / CONTRATO N°25/2017 / QTDE DE POSTOS - 33 / VIGÊNCIA: 01.05.2017 até 31.10.2021
30 - ACT -T.R.E MG / CONTRATO N°35/2015 / QTDE DE POSTOS - 2 / VIGÊNCIA: 13.04.2015 até 12.04.2020
31 - ACT -T.R.E MG / CONTRATO N°91/2018 / QTDE DE POSTOS - 24 / VIGÊNCIA: 01.09.2018 até 05.11.2018 
32 - ACT -T.R.E MG / CONTRATO N°26/2017 / QTDE DE POSTOS - 24 / VIGÊNCIA: 01.05.2017 até 31.05.2022
33 - ACT -UFES / CONTRATO N°27/2018 / QTDE DE POSTOS - 87 / VIGÊNCIA: 17.09.2018 até 12.07.2022 
34 - ACT -UFES / CONTRATO N°21/2018 / QTDE DE POSTOS - 17 / VIGÊNCIA: 01.08.2018 até 01.01.2020
35 - ACT -UFSJ / CONTRATO N°51/2018 / QTDE DE POSTOS - 83 / VIGÊNCIA: 30.10.2018 até 08.07.2022
36 - ACT -UFSJ / CONTRATO N°40/2017 / QTDE DE POSTOS - 3 / VIGÊNCIA: 09.08.2017 até 13.07.2022
37 - ACT -UFSJ / CONTRATO N°60/2017 / QTDE DE POSTOS - 3 / VIGÊNCIA: 01.09.2017 até 21.09.2019
38 - ACT -UFSJ / CONTRATO N°118/2016 / QTDE DE POSTOS - 68 / VIGÊNCIA: 02.01.2017 até 01.01.2022
39 - ACT -UFSJ / CONTRATO N°179/2015 / QTDE DE POSTOS - 10 / VIGÊNCIA: 10.09.2015 até 31.12.2020
40 - ACT -UFSJ / CONTRATO N°46/2018 / QTDE DE POSTOS - 9 / VIGÊNCIA: 03.09.2018 até 04.12.2021
41 - ACT -UNIFEI / CONTRATO N°03/2017 / QTDE DE POSTOS - 67 / VIGÊNCIA: 02.05.2017 até 12.07.2022
42 - ACT -UNIFEI / CONTRATO N°33/2017 / QTDE DE POSTOS - 14 / VIGÊNCIA: 02.12.2017 até 12.07.2022

Conforme listagem acima, os Atestado emitidos com data anterior ao início da sessão, comprovam o total de: 751
postos de prestação de serviços, que acrescido dos atestados emitidos com data posterior, comprovam 798 postos.

Em relação ao ACT n° 25, oriundo do Contrato n° 19/2017, junto ao T.R.E ES, se faz necessário esclarecer que
diferente do que alega a Recorrente, o documento atesta a execução de serviços prestados para o T.R.E – ES, e
não no município de Ponte Nova/MG para o T.R.E/MG. O Contrato em questão foi devidamente anexado junto ao
Atestado que, inclusive, contêm link de acesso para a verificação da autenticidade do documento. 

Ainda, alega, a Recorrente que, alguns atestados foram emitidos com data posterior ao início da sessão, porém os
documentos apresentados no sistema, após a solicitação do Pregoeiro, já constavam no processo no momento de
início da disputa, sendo que, em tese de diligência, a Gestservi realizou a atualização quanto ao prazo de execução
de alguns atestados.

Além dos inúmeros atestados que demonstram a capacidade da empresa Recorrida, a SEFIP de competência
datada de outubro de 2018, mês que inclui o período utilizado para a comprovação da exigência de qualificação
técnica, demonstra que neste período, a Gestservi, possuía postos além da exigência, o que de fato, demonstra
que há Capacidade Técnica para gerenciamento da quantidade de postos exigida no processo em comento. 

Para garantir a transparência, o documento elencado acima, poderá ser consultado na lista de documentos em
anexo ou através do seguinte link: ANEXO 02 - SEFIP 

Cumpre ressaltar que, as exigências de comprovação de aptidão técnica dos licitantes, visam garantir que à
Administração possa verificar se o licitante detém expertise suficiente para a plena execução dos serviços,
conforme as determinações do Instrumento Convocatório e de acordo com as particularidades do serviço licitado,
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mas a finalidade em si é apenas uma, a verificação da capacidade para execução do serviço de forma satisfatória
de modo que atenda o que se busca com o processo, ou seja, a execução do objeto de forma satisfatória pelo
menor preço. 

O meio utilizado pela à Administração para verificar se os licitantes possuem conhecimento técnico, são os
Atestados de Capacidade Técnica, documentos emitidos por tomadores de serviços em nome da empresa, onde
atestam o prazo de execução, características dos serviços e se a execução ocorreu de forma satisfatória. 

Ocorre que a capacidade técnica da empresa é construída ao longo da prestação dos serviços, sendo que o
Atestado de Capacidade Técnica, é o documento (meio) utilizado para formalizar tal capacidade, e não a
capacidade propriamente dita, pois esta já existia no momento anterior a emissão dos atestados.
Inclusive, tal argumento, já foi amplamente discutido pelo TCU, gerando o Acordão n° 1211/2021, que dispõe: 

“1. Admitir a juntada de documentos que apenas venham a atestar condição pré-existente à abertura da sessão
pública do certame não fere os princípios da isonomia e igualdade entre as licitantes e o oposto, ou seja, a
desclassificação do licitante, sem que lhe seja conferida oportunidade para sanear os seus documentos de
habilitação e/ou proposta, resulta em objetivo dissociado do interesse público, com a prevalência do processo
(meio) sobre o resultado almejado (fim).”

A data de emissão de um Atestado de Capacidade Técnica, nos casos em que os serviços foram realizados de
forma satisfatória, não cria os fatos ocorridos a época da prestação dos serviços, sendo que a condição, já
existente, é que gera a possibilidade de obtenção do documento.

Ou seja, desconsiderar a Capacidade Técnica, demonstrada por meio de atestados que apenas foram atualizados
para atestar a execução de grande parte da vigência dos contratos, vai em desencontro com a finalidade principal
do Processo Licitatório, vez que, o excesso de formalismo não pode gerar danos ao erário ao desconsiderar
proposta mais vantajosa que cumpre todos os requisitos exigidos em Edital. 

Nesta mesma linha de pensamento o TCU já emitiu decisões que versam sobre o equilíbrio entre forma e conteúdo,
vez que, o rigor em aplicação da forma não pode se sobrepor a verdade real dos fatos, in verbis: 

“Rigor formal no exame das propostas dos licitantes não pode ser exagerado ou absoluto, sob pena de
desclassificação de propostas mais vantajosas, devendo as simples omissões ou irregularidades na documentação
ou na proposta, desde que irrelevantes e não causem prejuízos à Administração ou aos concorrentes, serem
sanadas mediante diligências. (Acórdão 2302/2012-Plenário)”

E de longe se verifica que, a Gestservi apresentou Proposta mais vantajosa, e que comporta todos os custos
necessários a prestação de serviços, sendo o preço justo em relação ao valor de referência e ao lance ofertado pela
Recorrente.

Cabe ressaltar que, a diferença entre as propostas, trata-se de valor expressivo, visto que, a Recorrida ofertou
lance de R$12.214.341,33 (doze milhões duzentos e quatorze mil, trezentos e quarenta e um reais e trinta e três
centavos), enquanto a Recorrente, classificada na 2° posição, ofertou lance de R$ 13.350.000,00 ( treze milhões e
trezentos e cinquenta mil reais), sendo que a diferença entre propostas é de R$ 1.135.658,67 ( um milhão, cento e
trinta e cinco mil , seiscentos e cinquenta e oito reais e sessenta e sete centavos). 

Ao levarmos em consideração a diferença de preço entre o valor de lance da Recorrida e o valor estimado para o
processo, qual seja, R$13.525.163,54 (treze milhões, quinhentos e vinte e cinco mil, cento e sessenta e três reais
e cinquenta e quatro centavos), a Proposta da Gestservi representa uma economia de R$ 1.310.822,21 (um
milhão, trezentos e dez mil, oitocentos e vinte e dois reais e vinte e um centavos), para os cofres públicos. 

Assim, como bem colocado por Carlos Pinto Coelho Motta, em seu livro Gestão Fiscal e Resolutividade nas
Licitações”:

“Reputa-se formal, e por conseguinte inessencial, a falha que não tem o condão de afetar a essência da proposta,
a manifestação de vontade do proponente. Quanto à documentação, a tendência doutrinária mais nítida é no
sentido da aceitação do acervo documental daquele que evidencie o preenchimento das exigências legais, mesmo
não tendo sido observada a norma estrita, delimitada no edital. (...) E, nesse passo, o princípio da razoabilidade e
proporcionalidade se une ao uso da legalidade para autorizar a suspensão do defeito”.

Neste mesmo raciocínio, Maria Luiza Machado Granziera, em “Licitações e Contratos Administrativos”, dispõe que:

“É necessário ponderar os interesses existentes e evitar resultados que, a pretexto de tutelar o interesse público de
cumprir o edital, produza a eliminação de propostas vantajosas para os cofres públicos”

Importante frisar que o excesso de formalismo leva o Administrador Público a adotar medidas desarrazoadas e
desproporcionais. Agir com razoabilidade e proporcionalidade significa que a Administração Pública deve ter sempre
em vista, de um lado, atender ao interesse público e, de outro, à finalidade específica. 

O Ministro Adylson Motta, do Egrégio Tribunal de Contas da União, em decisão proferida em novembro de 1999,
esclareceu ainda mais a matéria, decidindo que:

“o apego a formalismos exagerados e injustificados é uma manifestação perniciosa da burocracia que, além de não
resolver apropriadamente problemas cotidianos, ainda causa dano ao Erário, sob o manto da legalidade estrita.
Esquece o interesse público e passa a conferir os pontos e vírgulas como se isso fosse o mais importante a fazer.
Os princípios da proporcionalidade e razoabilidade acarretam a impossibilidade de impor consequências de
severidade incompatível com a irrelevância de defeitos. Sob esse ângulo, as exigências da Lei ou do edital devem
ser interpretadas como instrumentais.”
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Assim, conclui-se que os Atestado emitidos com data anterior ao início da sessão, comprovam o total de: 751
postos de prestação de serviços, que acrescido dos atestados emitidos com data posterior, comprovam 798 postos,
número muito superior ao exigido no Instrumento Convocatório. Além de que, neste caso, há de se realizar uma
ponderação entre princípios em detrimento da Proposta mais vantajosa, visto que, é notável a Qualificação e
Capacidade Técnica da Recorrida diante da execução de serviços como os do objeto deste certame, além do fato de
que o preço ofertado é vantajoso, alcançando assim, a finalidade buscada pela Administração, qual seja, a Técnica
alinhada ao melhor preço. 

Por todo o exposto, requer que seja acolhida as contrarrazões apresentadas e, em consequência, seja negado
provimento ao Recurso Administrativo interposto pela empresa INOVA TECNOLOGIA EM SERVIÇOS LTDA, seguindo
com os tramites de Adjudicação em Homologação do presente processo em favor da GESTSERVI – GESTÃO E
TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA EIRELI.

IV – DO PEDIDO

Por todo exposto, a empresa GESTSERVI – GESTÃO E TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA EIRELI, requer: 

a) O recebimento e provimento da presente contrarrazão, negando provimento ao recurso apresentado pela
Recorrente, para determinar a adjudicação e homologação do presente Processo a Gestservi – Gestão e
Terceirização de Mão de Obra Eireli, pelos fatos e fundamentos aqui expostos. 

b) Em caso de prosperar outro entendimento por parte deste Digno Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, requer que
seja o presente encaminhado à apreciação da autoridade superior do órgão licitante, para que, em última análise,
decida sobre seu mérito. 

Nestes termos, 
Pede deferimento.

GESTSERVI – GESTÃO & TERCERIIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA EIRELI 
JOÃO BATISTA LOPES DE LIMA 
Sócio-Diretor

 Fechar















INSTITUTO BRASILEIRO DE MUSEUS

NOTA TÉCNICA Nº 1/2019/REPAC/SECON/ER-MGES

Processo nº 01469.000485/2018-34

Interessado: GESTSERVI GESTÃO & TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA EIRELI

Processo de Contratação nº: 01469.000373/2013-79
Interessados: Museu do Ouro, Museu Regional de Caeté, Museu Regional de São João del-Rei,
Museu Regional Casa do Ottoni e Museu do Diamante
Assunto: Contrato Administrativo nº 028/2014. Limpeza. Quarta Repactuações de Preços. CCT
2018.

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

1.1. Versam os autos sobre a contratação dos serviços de LIMPEZA, celebrada por
meio do Contrato Administrativo nº 028/2014, entre a empresa GestServi Gestão &
Terceirização de Mão de Obra Eireli e este Instituto, para atendimento das necessidades do
Museus de Minas Gerais, quais sejam: Museu do Ouro, Museu Regional de Caeté, Museu
Regional de São João del-Rei, Museu do Diamante e Museu Casa dos Otoni.

1.2. A mencionada contratação operou-se por meio do Pregão Eletrônico nº 05/2014,
na UG 423002.

1.3. A primeira Repactuação de Preços atualizou o valor do contrato para R$
45.577,81 (quarenta e cinco mil, quinhentos e setenta e sete reais e oitenta e um centavo)
mensais e R$ 546.933,72 (quinhentos e quarenta e seis mil, novecentos e trinta e três reais e
setenta e dois centavos) anuais, com efeitos financeiros a contar de 01.01.2015, nos termos
da Nota Técnica nº 13/2015-REPAC/DCONT/CRLL/DPGI (fls. 1.013/1.014), conforme se
observa do Primeiro Termo de Apostilamento, às fls. 1.027/1.027v.

1.4. A segunda Repactuação de Preços atualizou o valor do contrato para R$
45.967,97 (quarenta e cinco mil novecentos e sessenta e sete reais e noventa e sete
centavos) mensais e R$ 551.615,67 (quinhentos e cinquenta e um mil seiscentos e quinze
reais e sessenta e sete centavos) anuais, com efeitos financeiros retroativos, a contar de
Agosto/2015, e a R$ 50.167,75 (cinquenta mil cento e sessenta e sete reais e setenta e cinco
centavos) mensais e R$ 602.012,98 (seiscentos e dois mil doze reais e noventa e oito
centavos) anuais, com efeitos financeiros retroativos, a contar de 01.01.2016, nos termos da
Nota Técnica n° 02/2017 - REPAC/SECON/ER-MGES/IBRAM, acostada aos autos a fis.
1.453/1.456, e conforme se observa do Segundo Termo de Apostilamento, às fls.
1.465/1.465v.

1.5. A terceira Repactuação de Preços, atualizou os valores contratuais conforme
apresentado na tabela abaixo:

Museu
 Qtd

postos

Terceira Repactuação - 2017 (vigente)
Valor do

Posto
Valor

Mensal
Valor Global

Anual

Museu do Ouro 3  R$    
2.794,44

 R$      
10.096,43

 R$   
121.157,20

Museu Regional de Caeté 2  R$    
2.715,09

 R$        
5.656,78

 R$     
67.881,40

Museu Regional de São João
del-Rei

5  R$    
2.607,52

 R$      
13.473,56

 R$   
161.682,69

 R$     R$       R$   



Museu do Diamante 5  R$    
2.635,97

 R$      
14.293,58

 R$   
171.522,93

Museu Casa dos Ottoni 4  R$    
2.565,97

 R$      
10.479,39

 R$   
125.740,63

1.6. Pelo apresentado acima a terceira repatuação atualizou o valor global do
contrato para R$ 53.998,74 (cinquenta e três mil novecentos e noventa e oito reais e setenta e
quatro centavos) mensais e R$ 647.984,91 (seiscentos e quarenta e sete mil novecentos e
oitenta e quatro reais e noventa e um centavos) anuais, retroativos a  Janeiro/2017, conforme
3º Termo de Apostilamento (0368236). 

1.7. A quarta repactuação de Preços, ora em análise, pretende Reajuste para os
insumos (uniformes, materiais e equipamentos), valendo-se do índice IPCA do IBGE
(0498251), bem como a atualização dos custos da mão de obra, tomando-se por base as
CCT's 2018: 

1.7.1. Convenção Coletiva de Trabalho para a cidade de Sabará (0498152)
registrada sob o número MG000853/2018 - Museu do Ouro. 

1.7.2. Convenção Coletiva de Trabalho para a cidade de Caeté (0498153)
registrada sob o número MG000846/2018 - Museu Regional de Caeté.

1.7.3. Convenção Coletiva de Trabalho para a cidade de São João del-Rei
(0498154) registrada sob o número MG002207/2018 - Museu Regional de São João del-
Rei.

1.7.4. Convenção Coletiva de Trabalho para as cidade de Diamantina e Serro
(0498157) registrada sob o número MG001091/2018 - Museu do Diamante e Museu Casa
dos Otoni. 

1.8. São essas as breves considerações iniciais, passa-se à análise do pleito.

2. DO REAJUSTE EM SENTIDO ESTRITO

2.1. O reajuste de preços, em sentido estrito, consiste em uma forma de manutenção
do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, que visa a atualização dos custos dos
insumos (uniformes, materiais e equipamentos), e que não se relacionam aos custos da mão
de obra. Tem previsão legal nos artigos 40 XI, e 55 III da Lei nº 8.666/1993, bem como no
parágrafo 1º, artigo 2º do Decreto nº 1.054/1994 e da Instrução Normativa nº 2, de 30.04.2008
– SLTI/MPOG, vigentes à época da celebração do Contrato.

2.2. No presente caso, há previsão contratual para adoção de índice de
reajustamento de preços, como se verifica do Parágrafo Décimo Segundo da Cláusula
Décima Sétima - Da Repactuação, do Contrato Administrativo nº 28/2014, que trata, em linhas
gerais, das regras para repactuação do Contrato. 

2.3. É de se ressaltar, no entanto, que, até a entrada em vigor da Instrução Normativa
nº 6, de 23.12.2013 – SLTI/MPOG, que alterou diversos dispositivos na Instrução Normativa nº
2, de 30.04.2008 – SLTI/MPOG, não era pacífico o entendimento na Administração Pública
Federal acerca da possibilidade de adoção de índice específico para reajustamento dos
insumos, nos casos de contratação mista – que compreende a contratação de mão de obra e
o fornecimento de materiais, uniformes e equipamentos –, por força do disposto no artigo 4º, I
do Decreto 2.271/1997, abaixo transcrito:

Art . 4º É vedada a inclusão de disposições nos instrumentos contratuais que permitam:

I - indexação de preços por índices gerais, setoriais ou que reflitam a variação de custos;

2.4. Assim, para a manutenção do equilíbrio econômico e financeiro dos custos
relativos aos insumos era necessário que a Contratada comprovasse, efetivamente, a
variação do custo pretendida.

2.5. A nova redação da Instrução Normativa nº 2, de 30.04.2008 – SLTI/MPOG, em



seu artigo 30-A, §2º, II, atualizando esse entendimento, passou a disciplinar que os itens
envolvendo insumos (materiais, uniformes, equipamentos e etc.) fossem reajustados com
base em índices oficiais, que guardassem maior correlação possível com segmento
econômico em que estivessem inseridos, devendo-se adotar o IPCA – Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo na falta de qualquer outro índice setorial.

2.6. Observa-se que esse é também o entendimento do Tribunal de Contas da União,
conforme se depreende do excerto abaixo transcrito:

Acórdão TCU n° 1.214/2013-Plenário

...

c) houver previsão contratual de que as repactuações envolvendo materiais, serão
efetuadas com base em índices setoriais oficiais, previamente definidos, correlacionados
aos materiais serem utilizados, ou, na falta de índice setorial oficial específico, por outro
índice oficial que guarde maior correlação com segmento econômico em que estejam
inseridos os materiais ou, ainda, na falta de qualquer índice setorial, servirá como
base índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo IPCA/IBGE. (negritei)

2.7. A novel Instrução Normativa nº 05/2017 MPDG, que revogou a Instrução
Normativa nº 2, de 30.04.2008 – SLTI/MPOG, pacificando o entendimento, assim dispõe:

Art. 61. O reajuste em sentido estrito, como espécie de reajuste contratual, consiste na
aplicação de índice de correção monetária previsto no contrato, que deverá retratar a
variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou
setoriais.

ANEXO IX

7. ...

b) quando o contrato contiver previsões de que os reajustes dos itens envolvendo
insumos (exceto quanto a obrigações decorrentes de Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho e de lei) e materiais serão efetuados com base em índices oficiais,
previamente definidos no contrato, que guardem a maior correlação possível com o
segmento econômico em que estejam inseridos tais insumos ou materiais ou, na falta de
qualquer índice setorial, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA/IBGE); (negritei)

2.8. Assim, com base no exposto, conclui-se pela possibilidade de deferimento do
pleito da Contratada, no sentido de processar o reajuste dos insumos (uniformes, materiais e
equipamentos), por meio do IPCA.

2.8.1. No pedido de 2018 (0336743) a empresa solicitou reajuste de preços para o
período janeiro/18 a dezembro/18, no percentual de 2,4558%. Porém, considerando-se que a
proposta da Contratada é de agosto/2014 e que a anualidade para reajustamento dos
insumos deve levar em conta a data apresentação da proposta, o período a ser considerado
para o reajuste dos uniformes, materiais e equipamentos é a partir de agosto/17. O percentual
pedido é o mesmo apresentado nos índices do IBGE (0498251) para o acumulado em
agosto/17. Portanto a correção foi de de 2,46%, mas com efeitos retroativos a 01.08.2017. 

2.8.2. Na sequência, em análise empreendida nesta oportunidade, verifica-se que a
empresa já faz jus a novo reajuste dos uniformes, materiais e equipamentos, a partir
de agosto/18, sendo o mesmo concedido de ofício. Para este período utilizou-se o percentual
de 4,19%, acumulado em agosto/2018, conforme informado pelo IBGE (0498251), retroativos
a 01.08.2018. 

2.9. Ressalta-se, entretanto, que os mencionados efeitos financeiros se referem, tão
somente, ao reajuste dos uniformes, materiais e equipamentos, em atenção ao artigo 41, §1º
da Instrução Normativa nº 2, de 30.04.2008 – SLTI/MPOG e Parágrafo Único do artigo 58
da novel Instrução Normativa nº 05/2017 MPDG.

2.10. Destarte, considerando-se que o reajuste e a repactuação pretendidos têm datas
de referência diferentes, no que se refere à retroatividade dos efeitos financeiros, foi
necessário elaborar planilhas diferenciadas para verificação do reajuste dos uniformes,



materiais e equipamentos. 

3. DA REPACTUAÇÃO DE PREÇOS

3.1. A Repactuação de Preços é uma espécie de reajuste contratual, que visa aferir a
variação dos custos de mão de obra necessários à execução dos contratos administrativos,
buscando a recomposição do equilíbrio econômico e financeiro. Assim, como espécie de
reajustamento, esse instituto encontra fundamento na Lei nº 8.666/93, art. 40, inciso XI, e art.
55, inciso III; no Decreto 2.271/97, art. 5º, e na Instrução Normativa nº 2, de 30.04.2008 –
SLTI/MPOG, art. 37 a 41-B, vigentes à época do fato gerador, e da novel Instrução Normativa
nº 05/2017 MPDG

3.2. A Repactuação de Preços poderá ser realizada nas contratações de serviços
continuados, com dedicação exclusiva de mão de obra, desde que previsto no instrumento
contratual, com a observância do interregno mínimo de 01 ano, a contar da data da
proposta, ou da data a que a proposta se referir. Além disso, deverá ser precedida de
solicitação da Contratada, durante a vigência do contrato, sob pena de preclusão do direito
de repactuar, devendo, ainda, estar acompanhada da demonstração analítica da alteração
dos custos, bem como da disponibilidade orçamentária do órgão contratante.

3.3. No que se refere às repactuações de preços em apreço, do ponto de vista
técnico-administrativo, os requisitos previstos na legislação, que foram atendidos, são:

a) A prestação de serviços é de caráter continuado, com dedicação
exclusiva de mão de obra;

b) Existe previsão contratual para a repactuação de preços;

c) O interregno mínimo de um ano foi observado, a contar da data do fato
gerador, ou seja, das CCT's  2017;

d) Os pedidos foram protocolados durante a vigência do Contrato, portanto
são tempestivos; e

e) O pedido em análise foi entregue juntamente com a Planilha de Custos e
Formação de Preço.

3.4. Procedida à análise financeira e, após as diligências necessárias, juntou-se
planilha de custo e formação de preços (0498317), demonstrando o valor atualizado do
Contrato, o pleiteado pela Contratada para a Repactuação 2018, bem como o calculado por
este Setor de Contratos/ER-MGES, com as seguintes considerações:

I - Salário Base: 

a) Conforme as CCT's 2018, no ano de 2018 todos os salários bases da
categoria foram majorados em 3% com relação ao piso de janeiro/2017.
Não há controvérsias quanto a esse item. 

II - Adicional de Insalubridade: 

a) Verificou-se que em todas as CCT's 2018 foram incluídas
cláusulas prevendo o pagamento de adicional de insalubridade
para os serventes que, efetivamente, façam a limpeza
de banheiros classificados como públicos. Desta forma,
acrescentou-se o adicional de insalubridade trazido pelas CCT's
2018, no percentual de 40% sobre o salário mínimo vigente em
2018, qual seja R$ 954,00 (novecentos e cinquenta e quatro reais).
No entanto, considerando-se que nem todos os serventes
alocados nas unidades museológicas desempenham a função de
limpeza de banheiros públicos, foi realizada diligência junto aos
fiscais do contrato, a fim de se verificar o quantitativo de serventes



que passam a fazer jus ao benefício, resultando em: 

Museu do Ouro - Sabará (0499673): Dos 03 serventes
alocados, todos desempenhavam a função de limpeza dos
banheiros públicos, no ano de 2018, sendo portanto devido
o adicional de insalubridade para todos os empregados
alocados nesta Unidade Museológica;

Museu Regional de Caeté - Caeté (0499666): Dos
02 serventes alocados, todos desempenhavam a função de
limpeza dos banheiros públicos, no ano de 2018,
sendo portanto devido o adicional de insalubridade para
todos os empregados alocados nesta Unidade
Museológica;

Museu Regional de São João del-Rei - São João del-Rei:
Dos 05 serventes alocados, 02 desempenhavam a função
de limpeza dos banheiros públicos, no ano de 2018,
sendo portanto devido o adicional de insalubridade para 02
dos empregados alocados nesta Unidade Museológica;

Museu do Diamante - Diamantina (0498160): Dos
05 serventes alocados, 03 desempenhavam a função de
limpeza dos banheiros públicos, no ano de 2018,
sendo portanto devido o adicional de insalubridade para
03 dos empregados alocados nesta Unidade Museológica;
e

Museu Casa dos Otoni - Serro (0498158): Dos 04 serventes
alocados, 02 desempenhavam a função de limpeza dos
banheiros públicos, no ano de 2018, sendo portanto devido
o adicional de insalubridade para 02 dos empregados
alocados nesta Unidade Museológica. 

No pedido de repactuação (0476339) a empresa solicita o
pagamento de insalubridade para todos os serventes, porém após
diligências com os fiscais do contrato verificou-se que somente alguns
tem direito a tal adicional. Para tanto apurou-se os valores do servente
insalubre e salubre de forma separadas a partir de janeiro/2018.

Após os cálculos para apurar o custo do empregado em
cada categoria fez-se uma média para determinar qual seria o valor
médio do empregado, uma vez que aqueles serventes que limpam
banheiros públicos também fazem a limpeza dos outros locais do museu
e adotou-se o valor médio do empregado (salubre e insalubre) para o
item "preço homem-mês" na tabela de "complemento dos serviços de
limpeza" afim de apurar o valor dos serviços de acordo com a área e
produtividade de cada unidade. 

III - Vale-Transporte:

a) No pedido de repactuação 2018 a empresa solicita reajuste para
o Vale-transporte somente para as cidades de Sabará e Caeté.

Para a cidade de Sabará solicita que seja reajustado de
R$ 3,60 para R$ 3,90 a partir de Janeiro/2018. Para
tanto a empresa apresentou na documentação a
Resolução 034/2016 (0501162) a qual reajusta o Vale-



transporte a partir de maio/2016.
Para a cidade de Caeté solicita que seja reajustado de
R$ 2,85 para R$ 3,70 a partir de Janeiro/2018. Para
tanto a empresa apresentou na documentação o Decreto
119/2016 (0499715) a qual reajusta o Vale-transporte a
partir de janeiro/2017. 

b) Para a cidade do Serro não há valor a ser pago pelo vale-
transporte uma vez que não existe transporte coletivo na cidade. 

c) Para as cidade de São João del-Rei e Diamantina a empresa
não solicitou reajuste dos vale-transportes.

Não há controvérsias quanto a este item. 

IV - Auxílio-Refeição/Alimentação:

a) Conforme todas as CCT's 2018 o valor do vale-alimentação
sofreu majoração a partir de março/2018, passando de R$ 16,44
(dezesseis reais e quarenta e quatro centavos) ao dia para 19,90
(dezenove reais e noventa centavos), possibilitado o desconto de
até 20% sobre o valor do benefício.

Não há controvérsias quanto a esse item. 

V - PQM 

De acordo com as CCT's 2018: 

a) De Caeté: O valor foi majorado de R$ 9,55 (nove reais e
cinquenta e cinco centavos) para R$ 9,84 (nove reais e oitenta e
quatro centavos); 

b) De Sabará, São João del-Rei, Diamantina e Serro: Não há
previsão de valores para este item. 

Não há controvérsias quanto a este item. 

VI - Contribuição Patronal: 

a) Em todas as CCT's 2018 este item foi majorado de R$ 9,48
(nove reais e quarenta e oito centavos) ano para R$ 9,81 (nove
reais e oitenta e um centavos) ao ano, resultando em um valor
mensal de R$ 0,82 (oitenta e dois centavos).

Não há controvérsias quanto a este item. 

VII - Programa de Assitência familiar - PAF:

a) As CCT's 2018 trazem valores diferenciados para este item de
acordo com a cidade:

Para a cidade Sabará o valor permaneceu inalterado em R$
48,58 (quarenta e oito reais e cinquenta e oito centavos).
Não há controvérsias. 

Não há previsão desse item para as cidades de São João
del-Rei e Caeté. Não há controvérsias. 

Para a cidade de Diamantina a CCT reduziu o valor de R$
33,39 (trinta e três reais e trinta e nove centavos) para R$
32,54 (trinta e dois reais e cinquenta e quatro centavos) no
ano de 2018. Não há controvérsias. 



Para a cidade do Serro a CCT 2018 não prevê valores para
este item, por essa razão, na análise empreendida por esta
Administração, não foi acolhido o valor informado pela
Contratada.  

VIII - Seguro de vida em grupo:

a) Este item manteve-se inalterado, não há controvérsias. 

IX - Uniformes, Materiais e Equipamentos: 

a) Os índices e os períodos adotados para o reajustamento deste
item já foram abordados em tópico específico da presente Nota
Técnica. 

X - Aviso Prévio Trabalhado e correspondentes

a) Tais itens já haviam sido excluídos em análises anteriores, por
expressa determinação do Tribunal de Contas da União - TCU,
conforme se observa no Acórdão 1.904/2007 – Plenário
(transcrição abaixo), não havendo razões/justificativas para
reinclusão dos mesmos nas planilhas de custos e formação de
preço.

O item ‘Aviso Prévio Trabalhado’ (inciso XXI do art. 7º da Constituição
Federal e art. 487 da CLT), corresponde ao valor repassado para pagar o
funcionário enquanto este não trabalha. Apesar de não haver lei
complementar para disciplinar essa matéria, a doutrina e a jurisprudência
aconselham que o funcionário seja avisado de sua dispensa e, a partir de
então, ele passa a receber seu último salário referente a 30 dias de serviço,
dos quais 7 ele tem direito a ausentar-se do trabalho para ter tempo de
procurar por outro emprego ou, se preferir, trabalhar 2 horas a menos por dia
durante o período de 30 dias. Neste tempo em que o empregado não presta
serviço, a Contratada terá de pagar, ao mesmo tempo, o funcionário que
está saindo mais aquele que está entrando no posto e, por isso, há de
constar esse item da planilha de custos.

O percentual mais adequado a este item da planilha é [...], mas que
deve ser pago apenas no primeiro ano do contrato, devendo ser
excluído da planilha a partir do segundo ano, uma vez que só haverá
uma demissão e uma indenização por empregado. (negritei)

    

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

4.1. Por todo o exposto, os valores contratados devem passar a vigorar de acordo
com a tabela abaixo: 

QUARTA REPACTUAÇÃO (2018)

Museu Período
Número

de
postos

R$ Médio
do Posto

Valor
Mensal 

Valor
Anual

Reajuste dos Uniformes, Materiais e Equipamentos
Museu do Ouro

Agosto a
Dezembro

2017

3  2.800,29 10.117,98 121.415,80
Museu Regional de Caeté 2 2.721,00  5.669,48 68.033,70
Museu Regional de São João
del-Rei

5 2.613,44 13.504,17 162.050,00

Museu do Diamante 5 2.641,89 14.325,69 171.908,28
Museu Casa dos Ottoni 4 2.571,88 10.502,53  126.030,36

TOTAL 54.119,85  649.438,14
 

Número



Museu Período
Número

de
posto

R$ Médio
do Posto

Valor
Mensal 

Valor
Anual

Reajuste dos Salários e Vale-Transporte
Museu do Ouro

Janeiro e
Fevereiro
2018

3 3.590,56 12.973,38 155.680,56
Museu Regional de Caeté 2 3.574,21 7.447,22 89.366,68
Museu Regional de São João del-
Rei

5 2.967,33 15.332,80 183.993,57

Museu do Diamante 5 3.148,65 17.073,59 204.883,12
Museu Casa dos Ottoni 4 3.006,69 12.278,12 147.337,44

TOTAL 65.105,11 781.261,37
 

Museu Período
Número

de
posto

R$ Médio
do Posto

Valor
Mensal

Valor
Anual

Reajuste do Vale-Alimentação
Museu do Ouro

Março a
Julho
2018

3  3.660,03 13.224,39 158.692,66
Museu Regional de Caeté 2 3.644,41 7.593,49 91.121,90
Museu Regional de São João del-
Rei

5 3.036,81 15.691,81 188.301,77

Museu do Diamante 5 3.218,86 17.454,34 209.452,09
Museu Casa dos Ottoni 4 3.076,91 12.564,87 150.778,44

TOTAL 66.528,91 798.346,87
 
 
 

Museu Período Número
de posto

R$ Médio
do Posto

Valor
Mensal

Valor
Anual

Reajuste dos Uniformes, Materiais e Equipamentos
Museu do Ouro

A partir
de

Agosto
2018

3 3.670,28 13.261,42 159.137,09
Museu Regional de Caeté 2 3.654,77 7.615,08 91.380,94
Museu Regional de São João del-
Rei

5 3.047,04 15.744,67 188.936,10

Museu do Diamante 5 3.229,20 17.510,39 210.124,65
Museu Casa dos Ottoni 4 3.087,26 12.607,12 151.285,38

TOTAL 66.738,68 800.864,16
 

4.2. Os valores retroativos por museu aos quais a contratada tem direito estão
discriminados no quadro abaixo:

Museu Diferença a Pagar
Museu do Ouro 37.326,41
Museu Regional de Caeté 23.119,42
Museu Regional de São João del-
Rei

26.129,64

Museu do Diamante 37.510,86
Museu Casa dos Otoni 24.779,18
TOTAL 148.865,51

 

4.3. Durante o período houve dedução relativa as seguintes faltas sem reposição
ocorridas no período:

a) Museu Regional de São João del-Rei



05 faltas em abril/2018 no valor de R$ 506,15;
08 faltas em agosto/2018 no valor de R$ 812,56. 

b) Museu do Diamante

01 falta em agosto/2017 no valor de R$ 88,06; 
01 falta em novembro/2017 no valor de R$ 88,06; 
03 faltas em março/2018 no valor de 321,90; 
01 falta em abril/2018 no valor de 107,30; 
01 falta em maio/2018 no valor de 107,30; 

4.4. Através da análise das tabelas apresentadas acima verifica-se que a empresa
tem direito a um retroativo total no valor de R$ 148.865,51 (cento e quarenta e oito mil
oitocentos e sessenta e cinco reais e cinquenta e um centavos).

4.5. A Contratada deverá emitir notas fiscais/faturas específica para o pagamento dos
valores retroativos, conforme tabela acima coluna “Diferença a Pagar”. 

4.6. Concluídas as fases de instrução e celebração da repactuação pleiteada, devem
os Fiscais do Contrato aferir se, de fato, os valores retroativos espelham a realidade
contratual, desde o início da vigência das CCT's 2017 e 2018, até a conclusão do
processamento da repactuação, em especial quanto à parcela relativa ao adicional de
insalubridade para aqueles empregados que fizerem jus, devendo os valores
correspondentes serem pagos retroativamente em folha suplementar, observando-se os
correspondentes encargos e os reflexos eventualmente incidentes em férias e etc.

4.7. O Fiscal deverá, portanto, conferir se as folhas de pagamento dos empregados já
contemplam o reajuste salarial, o auxílio alimentação e demais benefícios com valores
atualizados, devendo adotar as medidas cabíveis, caso sejam observadas diferenças no
pagamento desses valores, aplicando, inclusive, as penalidades contratuais e legais, se
necessário.

4.8. Os valores relativos à Repactuação de Preços, considerando-se que se referem
a despesa de exercício anterior, encontram-se devidamente empenhados e inscritos em
Restos a Pagar (2017/2018).

4.9. É o que se submete à apreciação da Contratada, para manifestação e/ou
apresentação de recurso administrativo, se desejar, em conformidade com o art. 109 da Lei nº
8.666/93, antes de se levar a efeito a pretendida repactuação de preços, com a formalização
do respectivo Termo de Apostilamento.

 
(assinado eletronicamente)

TANIA MARIA DE FREITAS BARCELOS
Analista I - Administração - MRSJDR
(em colaboração) SECON/ER-MGES

 

Documento assinado eletronicamente por Tânia Maria de Freitas Barcelos, Analista I -
Administração, em 18/01/2019, às 10:18, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.museus.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0498164 e o código CRC 6460B09F.

Referência: Processo nº 01469.000485/2018-34 SEI nº 0498164

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.museus.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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